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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 PEOOT/2O2s-SEAS
pRocE550 ADMINTSTRATIVO Ne OOOO7.20250L22|OOOL-44

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, por meio
do Pregoeiro, realizará licitação, na rnodalidade pregão, na forma eletrônica, nos
termos da Lei ns 14.133, de 1q de abril de 202T, e demais normas aplicáveis e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 25 de fevereiro de 2025
Horário da sessão pública: O8:3O
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Abefto e fechado
Link: com pras. m2atecnolog ia. com. br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
AQUISTÇÃO DE GÊNEROS ALTMENTÍC|OS PARA COMpOStÇÃO r CESTAS BAS|CAS
DESTINADAS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPlO DE CRATEUS-CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

L.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTTCIPAçÃO NA LICITAçÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ns

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
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microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Compl emen
123, de 2006.
2.6. Não poderão disputar esta licitação

2.6.L aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou corn agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ns 6.404, de 15 de dezembro de 1,976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabal hista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1e do art.9s da Lei ns 14.133, de 2021.
2.7.O impedimento de que trata o item 2.6.2será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
2.8. A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABTLTTAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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3.2.1. Juntamente com o arquivo da Proposta lnicial Detal
licitantes deverão
a presenta roCo mprova ntedeDepositodaG a ra ntiadeProposta, a cu m u !ativoe
m razão da paÊicipação na quantidade de itens/lotes, no valor de R$
5.O22,OO (cinco mil e vinte e dois reais), correspondente à Lyo do valor
esti mado daAd m i n istra ção, naformado§1ed oa ft .96 da Lei n'I-4. L 33 l2O2L.
3. 2. 1. 1. Optandoporsegu ro-garantiaoufi ançabancária, agara ntia poderá ser
apresentada em um único documento, a critériodo licitante. Caso ofertada
em dinheiro deverá ser através de depósito na ContaCorrente neAgência
ne 237-2 - Conta: 5452-6, do Banco do Brasil,daPrefeitura Municipal de
Crateús/C E.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na foi'ma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preÇo,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.1.1.7 deste Edital.
3.4, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

3.4.1,. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instru mento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de LB (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de l-6 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art.7o da Constituição Federal;

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no
inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ns
8.2L3, de 1991.
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n'
14.133, de 202L.
3,6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.3" da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ ls ao 30 do art.4s da Lei n0 14.133, de 202L.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno poÉe, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar na 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
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3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentaÇão de propostas, após a fase de
envio de lances.
3.L1, Caberá ao !icitante interessado em participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexâo.
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA INICIAL

4.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
4.7.7. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

4.7.2. Marca;
4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificaÇão do
Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
4.5, Se o regrme tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprtmento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar
da data de sua apresentação.
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4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
regência de contrataçÕes públicas, quando participarem de licitações públ
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

s. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÁO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES
5.1, A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

5.2.L.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5,3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
5.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real)
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou i nexequível.

5.10.1. Não excluindo o item em temoo hábil, o licitante poderá enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
5.11. O procedimento seguirá de acordo conl o modo de disputa adotado.
5.12. Será adotado para o envio de lances no oregào eletrônico o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", enr que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.I.A etapa de lances da sessão priblrca terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaniinhará aviso de fechamento iminente
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dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até de
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente ence
recepção de lances.

5.L2.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preÇos até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.72.2.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.

5.12.3. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, ate o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o
encerramento deste prazo.
5.72.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
5.12.6. Serão considerados intermediários os lances:
l- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o criterio de
julgamento de maior lance;
ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios
de julgamento.
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá pernranecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
5.77. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira cclocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arls. 44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.
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5.19.1. Nessas condições, as propostas d e mtcroempresas e empre
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.L9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no p(azo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20, Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

5,20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ns 14.133, de2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, confornre regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.20.2, Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.2O.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovern a prática de mitigação, nos termos
da Lei ns 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido
o resultado do julgamento.

5.2I.L. A negociação poderá ser feita conr os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçào, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatorio.
5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 202L, legislação
correlata e no item 2.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a paÉicipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral da União,
https ://www. po rta ltra n spa re n ci a. gov. b r/sa n coes/cei s; ?

ordena rPor= nome&direcao:asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Geral da União,
https ://www. porta ltra n spa re n c i a . gov. b risa n coes/c n e p?
ordenarPo[: hoffi ê&direcao:asc.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso
de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassifrcação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste Edital.
6.6, Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
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à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7 .L. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especifrcações técnicas contidas no Termo de

Referência;
6.1.3. apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
6.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. Tendo em vista o cenário nacional de inflação e, com o objetivo de afastar a
possibilidade de contratação de propostas com valores inexequíveis, os autores das
propostas que consignarem descontos superiores a 25o/o (vinte e cinco) em relação
ao valor estimado, e sendo estes detentores das melhores propostas, deverão
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de 02h (duas horas), documentação
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como: notas
fiscais, planilha de custos, contratos ou outros documentos equivalentes que
possam comprovar a exequibilidade do preço. conforme diligência feita pelo
pregoeiro.

6,8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada apos diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
6.9, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.10.I. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HAB|L|TAçÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de
2027.
1.7.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser sr.rbstituída pelo registro cadastral.
7.2. QLrando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no Pa ís, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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1.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira q

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preÇos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas,
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ns 14.133, de 2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma do inciso lcjo art.63 da Lei ns 14.133, de2021.
7.7.Será verifrcado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Pre'.ridência Sccial, previstas em lei e em outras
normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federa!, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.9. A habilitação será verifrcada por meio do Fegistro Cadastral, nos documentos
por ele abrangidos.

1.9.L. Somente haverá a necessidade de :onlprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do dccumento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
7.10. E de responsabilidade do licitante coníerir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral e rnantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique:ncorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassifrcação no momento da habilitação.
7.77. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constltui meio legal de prova, para fins de
habilitação,

7.LL.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral ser'ão enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igua!
períoclo, contado da solicitação do pregoeiro.
7.L2. A, verificação no Regi,stro Cadastra! ou a r::<igência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitattte vencedor.

PREGÃO

.lrlÜFLM

A

7r



t'lrrilcItil\úl

ilffi,,{tr-§:[-,5

7.L2.L, Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Te rmo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.L3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência (aÊ. 64 da Lei ne 14.133, de 2OZLI, para:

7.L3.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos !icitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

7.L3.2. atualizaçâo de documentos cuja validade tenha expirado
após a data de recebimento das propostas;
7.14, Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substârrcia dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. t'Ja hipótese de o licitante não ;terrder às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequ,ente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.77.1.
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17. A comprovação de regularidade fiscai e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.

7.18. Apos o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos itens 7.77.L, a inclusão de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de
recebi mento das propostas;

ll) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo
licita nte;

lll) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11,.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oporlunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório.
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8.1, A interposição de recurso referente ao julganrento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art, 165 da Lei ns 14.133, de 2021.
8,2. O ptazo recursal é de 3 (três) dias ute,is, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
8,3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1, A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente
após o termino do julgamento das propost.:s e do ato de habilitação ou inabilitação,
em campo proprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deveráo ser encaffrinhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsider-ar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebirnentc dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
B.B. O recurso e o pedido de reconsideração terào efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras. m2atecnologia. com. br.

9. DAS TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SA|,IçOES
9.1. Comete infração administrativa, nos tern.ios da lei, o licitante que, com dolo ou
cul pa:

9.1.1, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.I.2. Salvo em decorrência de fato supel.,eniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.L2.2. recusar-se a enviar o cietalhamento da proposta quando
exigível;

9.1.2,3, pedir para ser desciassihcacjo quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9.1.7.4. apreserrtar proposta err de:;acordo com as especificações do
Ed ita l;
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9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigid a para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justifrcativ;a, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
9.1.6.1, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
LL.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n0 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2OZl, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.L. advertência;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,59lo a30o/o incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas dos iter-rs 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de
0,5'Á a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infraçôes previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15%
a 30oÁ dc valor do contrato licitado.
9.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo cie 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.l- a 9.1-.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no ân'rbito da Administração Pública direta e

indiret.r do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máxim,r de 3 (três) anos.

.DREGÃC,



l'ltlllilr li\t.rl .

Cil*\1"$:L;§

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inid oner
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§5q do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2027.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação,
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (qLrinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sLia nrotivação à autoridade superior, que cieverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado Co recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
9.13. C recurso e o pedido de reconsideraçãc terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.1.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA TMPUGNAçÂO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO
10.1, QL;alquer pessoa é parte legítima para irnprrgnar este Edital por irregularidade
na aplicaçào do art, 164 da Lei ns 14.133, ce 2AZi, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertuia do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao peclicjo de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterir,r a ciata da abertura do certame.
10.3. A inrpugnação e o pedido de esciarecimeÍrto poderão ser realizados por forma
eletrô n ica, pe los seg u i ntes meios: com pras. m 2 ai-e-cno log ia. com. br.
10.4. As iixpuÇnaÇões e pedidos de esciarecirirentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspeiisivo à impugnação é medida
excepcloirai e deverá ser motivada peio ager:te dê contratação, nos autos do
processo de licitação.
10.5. Acolhida a impugnação, será defrni,:ja e pubircada nova data para a realização
do certame.
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11. DAS DtSPOStçÔrS CenAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
77.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data nrarcaCa, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
71.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contrataçã o.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação ser'ão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os in[eressado:, desde que não comprometam o
interesse da,Administração, o princípio ca isonomia, a finalidade e a segurança da
contra taçã o.

11.6, Os licitantes assumern todos os cus:ns de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, e:Tr ner^)hum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução oii dc resultado do processo licitatório.
11.7. l\a contagem dos prazos estabelecidos ne.:te Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia dc início e incluir-se-á o do vencimento. 5ó se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências forrnai; não essenciais não importará o
afastarnento do licitante, desde que se;a pc,ssível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e c{:, interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre dispusiçõe: deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, p;'evalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Pú blicas (PNCP), i^,,)s endereços eletrônicos
compr,rs.n:2atecnologia.com.br; hitp,c 1,r1'nur,r. rcics-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e
https :/iww'ru.crateus.ce. gov. b r/.
11.11. lntegram este Edital, para todos os fins e .:feitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
iiNEXO l.t - Estudo Técnico Preliniinar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Crateús/CE, 10 de fevereiro de 2025
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ANExo ! - TERMo DE REFERÊructe
pnecÃo elernôrutco Ne plooT tzo2s-sEAs

PROCESSO ADM!NISTRATIVO Ne OOOO7.20250L22|OOO1-44

1. DAs coruorçÕEs cERAts DA coNTRATaçÃo

1.1. AeutsrÇÃo or cÊrurnos nrturrurícros pARA coMposrÇÃo r cesrAs BASIcAS
DESTTNADAS A otsrRtaurçÃo GRATUTTA AS rRuÍltRs EM ESTADo DE

vULNERABTLTDADE socrAl, JUNTo A SECRETARIA DA ASSlsrÊructn soctAl Do
UUltttCÍptO DE CRATEUS-CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Lo'l'ti t;NIIC()

rrENr oEsàruçÂo erD uND v. uNIT
1 "Árçúcar" , 8000.[r Qu logrdma RS 5,66

ESPCC fiCACAC "ÂÇÚCAR 

" 
TIPO: CRISTAL CARACTERISTICAS ÂDI(-IOIIAIS: SACAROSE DE CANA-DE-AÇUCAR

V. TOTAL
nE +s.zeo,oo

2 AtÍoz beneficiado 16000.0 Qu lot_,i;nra RS 6.30 R$ 100,800,00

Espcr ficaçáo: ÀRROZ BENEFICIADO, TIPO PARBOILIZADO, StJE,GRI;PO: POLiDO. CLASSE: LONGO FINO, QUALIDADE: Tliô 1

3 LEGUMINOSA 8000.41 O.r lc.r arra

Espec ficaçaO: tt:GUpllNOSA. VARIEDADE: fftlÁO CaRtOCA, TipOr TIPO 1

. Espec ficaÇào: i\4ACARRÃO, TEOR DE Ul'4lDADE

. ESPAGUETE oacote com 400 gramas

5 Biscoito

R$ 97.200.00

i

81100.,_ .Jnr(..Ie R$ 4,41 R$ 35.280,00

I4A5SA 5E( A, 3ÀSF I T VASSA: DF FARINHA DE TRIGO, APRESENTAÇÃO:

Í100C O Unirr,rrle RS 6.03 nà àà.)qO,oO

Rs 12,15

1 lvlacarrào

Espt:c Íicaçao: BtscotTo, APRESENTAÇÀO: SORT|DO, SABOÍ1 S(r { -lDO, CLASSIFtCnçÁO: DOCE, CARACTERiSTICAS ADICIONAIS

SEM RECHEIO PACOTE COM 4OO GRAMAS

OLEO DE SOJA EI\4BALAGEI/] R5 8.07 R$ 32.280,00
900 N4t.

EspecificaÇúo: paoRÃo RrrrRÊructn 1, Ipo 3: oLEo DE solA iARACIi.RÍsTlcAS ADlcloNAls 3 PERFIL DE ÁCIDOS GRAXOS

CERTIFICADOS

7 Farnha de mandioca

4!CC.; Ji-l;.,.:le

:1ü 00 (l

Espe.iÍic;,crJ: r.\RINHA DE MANDIOCA, GRUPO: 5ECA, SLlBGP,lii:'-
BAIXÀ ACIDEZ

I Far nha de milho 400o.ir

Ourlt,r.r ama RS 4,78 RS 19.120,00

Bf 1II ,À CT.ASSI: FINA, ASPECTO TiSICO: TIPO 1, ACIDEZ:

r.' . 'i RS 2,26 Rs 9,040,00

Espec ficaçào. FARINHA DE MILHO FLOCADA 500G: (SEM SAL, :,E[' CLuTÉlr TtOCOS DE N4ILHO, PRE-COZIDO, DE 1Ê QUALIDADE,
DE COR AMARELA; CON4 ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PRUPRIOS; LITM AUSENCIA DE UMIDADE, FERMENTAÇÃO, RANÇOJ

ISENTO DE SU]iDADES, PARASITAS E LARVAS. ACONIIICICIIADO Etn i:1,'IBALAGEM PRIMARIA EM POLIETILENO ATÓXICO i

(EMBALAGENI DE 500 c), coN4 RESpECTtvA INFoRNIAÇAO fJ!.rrRrcloNAL, cot4 DATA DE FABRICAÇÁo, LorE E PRAZo DE

VALIDADE llE N.r \4lNlMO 06 NIESES. FARDO CONI 20/UND DE :r)i 1i
!r 'peixe em conserva" B0CO.0 Lattr RS 4,98 R$ 39.840 00

I

Especificacáo: PEIXE EM CONSEP.VA". TIPO PEI)it 5ÁitDlNHA INI'EIRA SENí CABEÇA, truCneOiff,jffi, ÓfÊO

coMESTtvEL,AGt,À,sAL E ÁctDo ciTRtco, PRAZo vALtDADE: L5 t'rtlsES LÂÍ.\ 125G

10 CAFÉ IORRADO E MOIDO 8C00 il fjar o,ii R$ 9,39 R$ 75.120,00

E,pr r fi..(r- . .'.FE APRESE\TAÇAO TORRADO \:('lf.C. '. Í f \l:f 1.- i\1tDIA. TIPO: -RADICIO\A- EMPACOTAMENTO:

ALÍ\4OFA )A :1., (,te con 250G

r

URA
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Valor total do lotê R$ SoZ.Zoo,oo lquinheniàà ê dois mil, d

Valor total R$ 5O2.2OO,OO (quinhentos e dois mil, duzentos reais)

7.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da
Lei n" 14.133, de

1-4.L O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 502.200,00 (quinhentos e dois
mil, duzentos reais)
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇAO E DA DESCRTçAO DA NECESSIDADE DA
coNTRATAçÃO

2.7. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada ern tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE
vlDA DO OBJETO E DA ESPECTFICAçÂO DO pRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminarcs, ape,rdice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÁO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se porrnenorizada em
tópico específico dos Estudos Tecnicos Prelinrrinares, apêndice deste Termo de
Referên cia.
4.2. Não será admitida a subcontratação co objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

s. Do MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAT-

5.1, O ptazo de entrega do(s) item(ns) é de 08 (oito) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo
Contrata nte.
5,2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com peio rleiitis 02 dias de antecedência para que

o pleito oe prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situaçôes de caso fortuito e força maior.

\lRA
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5.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da contratante, situado à Rua
Maximiano Barreto, 910, São Vicente - Crateús/CE.
5.4. Os itens que compõem as cestas de,rem ser cuidadosamente embalados em
sacos plásticos transparentes, de forma a garantir a integridade e organização de
cada kit. A embalagem deve ser feita conforme as quantidades e especificações
indicadas na ordem de compras, assegurando que todos os itens estejam
corretamente distribuídos e prontos para entrega.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da iei 6a 14.133, de 2027, e cada parte
responderá pelas consequências de sua irrexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei nQ 14.133, de 2021).
6.2. Quando convocada a subscrever o coriIrato, a adjudicatária deverá apresentar:
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5"do art.
115 da Lei ns 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão oLr entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalrnente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Apos a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentaçáo do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução cio objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros,
6.6. A execrtÇão do contrato deverá ser âc,lmpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 177 da Lei nq 14.133, de
202t).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar cls melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anorará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, corn a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer irrexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correcão da execução do contrato,
deterrr:inanclo prazo para a correção;

6.7.i. O fiscal técnico do contrato rriformará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do con
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6,7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verifrcará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamen.o e termos aditivos, solicitando quaisquer
d ocu mentos comprobatóri os perti nentes, caso necessá rio,

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coorder:ará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contraio contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finÉil;dade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo nornral da liquidação e do pagamento da
despe-sa no relatório de riscos eventuais.

D.9.2. O gestor do contrato acorn[]anhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências reia,cionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administi'etir/o e setorial quanto ao cumprimento de
obrigaÇões assumidas pelo contratadc coil ÍrrenÇão ao seu desempenho na
execuÇão contratual, baseado nos indicadcres objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsaLilizacàc para fins de aplicação de sanções, a

ser corrduzido pela comissão de que trata ,.r art. 158 da Lei na 14.133, de 2021, ou
pelo a_oente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiire renovação ou prorrogação :or.iratual.
6.Ll-. O gestor do contrato deverá elahorara relatorio final com informações sobre a

consecuÇão dos objetivos clue tenhari, ;ustificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoi-arnentc das atividades da Administração.

Êi sn .7

7. DOS CRtrERtOS DE MEDIçAO E DE PAGAMENTO
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou in,;tr:rre:rto de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e t-i-;calização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constanteS FêSi(:. I ermo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de')3 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo Ca aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrrrmento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da rlualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo rre: alirado.
7.4. Para as contratações decorrentes de :esoesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art, 75 da Lei nq 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (cjez) dias).
7.5. O prazo para recebinrento definitivo loc1erá ser excepcionalmente prorrogado,
de forrria rustificada, por igual período,,r.,cli^,do houver necessidade de diligências
para a afer-ição do atendimento das exigr:n-ia:l contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a exe<.ução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado c teor do art. 143 da Lei ns 14.133,
de 2027, comunicando-se à empresa cara emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela i;'rcontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
1.7. O prazo para a solução, pelo contratadc, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou irrstrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será c.omputado para os frns do receb irií;Ítto defrnitivo.
7.8. O rece,bimento provisório ou definitivc náo excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço neríi,j responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.9. Recebrda a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidacã: n,r fcr:ra desta seção, prorrogáveis por
iÇual P,3r[c'5s,-i.9.! O prazo de que trata o : ern anterior será reduzido à metade,
manterrdo-se a possibilidade de prorrogeç.c, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores rrão ultrapassei'n c linrite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei nq 14.133, de 2021.
7.10. Farar lins de liquidação, quando c.;L,vei, o setor competente deverá verificar
se a nota íiscal ou instrumento de coilr':r.çô equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do dc<.,rriiento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) o:. dados do contrato e do orgãr ,-r;r:i,i'at,.;nte;

rj) o Ireríodo respectivo de exect,Çãr ric contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação d: no;;a fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo aoós a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contrata nte;
7.1,2. A nota fiscal ou instrumento 'le cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da coÍr[)r'c,vôção da regularidade fi scal, constatada
por meio de consulta junto ao cadaslro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilicade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrôrricos oficiais ou à documentação rl,:rrcionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de
2027.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível ric Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) ver'ificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeÇa a participação em licitação, no

âmbito do orgão ou entidade, que irnp,rque proibição de contratar com o Poder
Público, bei-rr como ocorrências impeditivas indiretas.
7.74. Lot'rsratando-se, junto o cadastrc cje fornecedores ou no registro cadastral
unificado t'rsponível no Portal Nacional cie Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será provioenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.15. lião;.iavendo regularização ou sefldil a defesa considerada improcedente, o

contrai,ante deverá comunicar aos 6r-r1ãcs responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantii o recebimento de seus créditos.
7.16. P:rsistindo a irregularidade, c conri'atarnte deverá adotar as medidas
neces-.ária,, à rescisão contratual ,:cs autos do processo administrativo
correspondt:nte, assegurada ao contratado a ampla defesa.
-1.17. Havendo a efetiva execução do cljeto, os pagamentos serão realizados
normalmertte, até que se decida pela rr:scrsijc do contrato, caso o contratado não
regular-ize:ua situação junto ao o cadasíro rjr.: fornecedores ou no registro cadastral
unificaCo orsponível no Portal Nacional dr. ( or-,tralações Públicas (PNCP),

7.18. Em atendimento ao inciso Vl do;lri r).) de i--ei Federal ns 14.133 de 1s de abril
de 20?1, o pagamento será efetuado nc crazo cje até 10 (dez) dias úteis contados
da finalizacão da liquidação da despesa.
7.19, llo caso de atraso pelo Contratar,te.,rr r.,alores devidos ao contratado serão
atualiz,a,lo:. i-nonetariamente entre o tei-n.r- Íi;r;ii -io prazo de pagamento até a data
de su.r eferl-iva realização, mediante ai,i,r.ã(àc do Índice Nacional de Preços ao
Consumiclrrr Amplo (IPCA) de correção nrL:nêi.ri-ia,
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7.20. O pagamento será realizado por rneio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados peto contratado.
7.2L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento,
1.22. Quando do pagamento, será efetr;acla a retenção tributária prevista na
legislar;ão aplicável.

7.22.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, cuando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação r.,iÇente.

7.23. O contratado regularmente optarrte pel: Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos poi- aquele r-egime, No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de conrprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tr;hr,tái-io favorecido previsto na referida Leí

Complementar.
1.24.A antecipação de pagamento sorr,Êr'l{É será permitida se propiciar sensível
econor,-ria de recursos ou se representar conclição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, corforrne determina o § ls do art. 145 da lei
Federal ns 14.133127.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELECqTI T:O FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado pc.ri';'neio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade Pregão, sob a iorrna eletrônica, com adoção do critério de
julgarnento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Pa.a fin:. de habilitação, deverá o !icit.ant'i comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçâa Jurídica
8.3. Enrpresário individual: inscrição irc Reqistro Púbiico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva s,:C,=;

8.4. i\4icroempreendedor lndividual - it4El: Certificado da Condição de
Microerripreendedor lndividual - CClvi::, irJa aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
brlem preendedor;
8.5. Socieoade empresária, sociedacje li,litada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individr-ral rlê responsabilidade limitada - EIRELI:

inscriç,, o clrr ato constitutivo, estatut ; '':r, ,.cfltrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cr;rrrercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus aCiir;n stradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira. pcrt-aria de autorização de funcionamento
no Brasil, pLtblicada no Diário Oficial da L,:.ião e arquivada na Junta Comercial da
unidad.: federativa onde se !ocalizar a fr!rrl a:çência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será ci;nsiderada corno sua sede,,:-J,-,r'ornne lnstruÇão Normativa DREI/ME n0

77, de 18 de marÇo de 2020.
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8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhacla de documento comprobatório de seus
ad m in istrado res;
8.8, Filial, sucursal ou agência de socied;cl.i simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regrstro onde tem sede a

matriz
8.9. SLrciedade cooperativa: ata de fLrnr-aÇão e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei na5.164, de 16 de dezembro 1971.
8.10, Os documentos apresentados der" erão estar acompanhados de todas as

alterações r:u da consolidação respectiva
8.11. C.edurla de identidade (RG) ou doc,r,i',*:nto equivalente, e CPF do representante
legal da licitante.

Habilitação Fisca[, Social e Trabalhista

8.12, Piova de inscrição no Cadastro Nac,r ial de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.13. Prova de regularidade fiscal pei.ante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida ccn;r-intamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procurad,)r'ia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a iodos os créditos tributários,.:cierais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas adininistrados, inclusive aque!e:,, ielativos à Seguridade Social, nos termos
da Porr-aria Conjunta ns 1.751, de 02 de cr;'.ubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14, Prova de regularidade com o Fundo ce Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15, Prova de inexistência de débitos inr,rii;lplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão ne.g;tiva ou positiva com efeito de negativa,
665 [ar'ffios do Título Vll-A da Consoiicl;.ic-ic das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ns 5.452, de Ia de maio de 19r13;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de c«:ntribuintes Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ôc Serr ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.17. F)rova de regularidade com a Faze;r:ia Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividace err cujo exercício contrata ou concorre;

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.18. Certirião negativa de falência e;<p,:r1;11a pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art.69 da Lei ns 14.133, c:.., ,-:.21); Na hipótese de o documento não

conter expressamente o prazo de validace o documento será considerado válido
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da c;:ta de sua emissão.
8.19. BalanÇo patrimonial, demonstrar..à -, de resultado de exercício e demais
demor.,;r.raçôes contábeis dos 2 (dois) úlf iir',<,rs exercícios sociais, comprovando;
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8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liilrridez Corrente (LC), e Solvência
(SG) st:perirtres a 1 (um, obtidos pela apr:cação das seguintes fórmulas:
l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulrr-Ê + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SG) : (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) : (Ativo Circuiarte) + (Passivo Circulante).;
8.19.2. As empresas criadas no exercíci,:r lnanceiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e pcd,:r..ro substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.
8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há ;lr..r't,:s de 2 (dois) anos;
8.19,4. rls oocumentos referidos acirla,-,,,=irerão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil r<.iâ transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
8,20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices cie Liquidez Geral (LG), Solr,êr.cia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

será exigido para fins de habilitação cai;it:i mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinccr por cento) do valor total es:r^,"iádo da contratação.
8.21. As empresas criadas no exercício Íi'ranceiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balançc de abertura. (Lei ns 14.133, dt:7021, art.65, §14).
8.22. O balanço patrimonial, demonstr,:r:iD de resultado de exercício e demais
demor-rstr-açÕes contábeis limitar-se-ão a., último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há meno:; r:je 2 (dois) anos (§ 6a do art. 69 da Lei ns

14.133, de 2021).
8.23. O atendimento dos índices ecor.rói--ricos previstos neste item deverá ser
atestai.:,i m(-lcJiante declaração assinacia riri' rlrofrssional habilitado da área contábil,
apreseii.ada pelo licitante.
8.24. Os Micro Empreendedores lndivi,JLi,i. '- MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI
dos dois últrmos exercicios sociais.

Qualificar;:n Técnica

8.25. Conrrirovação de aptidão pai'a i, fornecimento de bens similares de
complexiclade tecnológica e operacionai ,,,quivalente ou superior com o item/lote
pertinente, por meio da apresentação oe certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
8.26. (,,s atestados de capacidade ter.r-,r :, 1:oderão ser apresentados em nome da
matriz oii da filial do fornecedor.
8.27. O lici:ante poderá disponibilizar, i--t -I.ILTATIVAMENTE, todas as informações
necessárias à comprovação da legitirr,icJaoe dos atestados, apresentando, copia do
contral,o que deu suporte à contratzrcão, nota(s) ftscal (ais), dentre outros
docum,:ntos que poderão ser solicitao,-'r:r ,r ;c pi'egoeiro mediante diligência.
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específrcos consignados no i)rcamento, na(s) dotação(çoes)
0707,08,244.0I3],2,O23 - GESTAO DE BENEFICIOS EVENTUAIS - BE, NO(S)

elemento/suebelemento(s) de despesa(s): 33903200/33903203 - Material, Bem ou
Serviç,: para Distribuição Gratuita; .

9.2. A cotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária r-espectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE, 10 ort f':vereiro de 2025.

-,-:,i i-.r.( ..u- L\(-... : . ,".. ... .t.u i" "Carla Maiaia Fe;'eira de Sousa
Ável

,,Wtn h+p
rr A r, RESP.NS

ljI**.kg\,.\,
ORDENADORA ü}E DESPESAS

Crateús/CE, 10 C,: '-overeiro de 2025
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1. Descrição da Necessidade da Contratação

A necessidade da contratação para aquisição de gêneros alimentícios para
composição de cestas básicas se fundamenta na obrigação da Prefeitura Municipal de
Crateús, através da Secretaria da Assistência Social, em assegurar a segurança
alimentar de famílias em estado de vulnerabilidade social no municÍpio. Este
imperativo busca mitigar os efeitos do desemprego e da redução de renda que
afetam diretamente a capacidade dessas famílias de suprirem suas necessidades
básícas de alimentação.

A distribuição de cestas básicas visa atender a um direito fundamental,
proporcionando condições mínimas de dignidade humana e colaborando para o bem-
estar social. A intervenção pública por meio da distribuição de alimentos se configura
como resposta emergencial às dificuldades enfrentadas por uma parcela significativa
da população local, cuja situação foi agravada pelos impactos econômicos e sociais
recentes.

A aquisição dos gêneros alimentícios, portanto, busca resolver o problema da
insegurança alimentar, garantindo que as famílias cadastradas e identificadas pela
Secretaria tenham acesso regular a alimentos nutritivos e de qualidade. Este
fornecimento não apenas atende à necessidade básica de alimentação, mas também
se alinha às políticas sociais locais, estaduais e federais, objetivando a justiça social e a
diminuição das desigualdades.

Assim, a contratação está fundamentada no interesse público de promover o direito à

alimentação e assegurar a cidadania plena, dentro dos princípios e diretrizes previstas
na Lei 14.133, que rege as licitações e contratos administrativos, garantindo a

economicidade, eficiência e eficácia nas ações governamentais.

2. Área requisitante

Área requisitante

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

Responsável

Carla Maiara Pereira de Sousa

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A presente seção busca definir os requisitos da contratação necessários e suficientes
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para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas bási
serem distribuídas gratuitamente às famílias em estado de vulnerabilidade social pelo
município de Crateús-CE. A escolha da solução deverá contemplar critérios e práticas
de sustentabilidade, observando as regulamentações específicas aplicáveis, bem
como padrões mínimos de qualidade e desempenho.

o Requisitos Cerais:
o Os produtos alimentícios deverão ser de qualidade compatível com as

normas vigentes e atender aos padrões mínimos de valor nutricional,
conforme orientações de orgãos de saúde-

o Os alimentos devem ter prazo de validade adequado, que possibilite seu
consumo seguro pelas famÍlias após a distribuição.

o Requisitos Legais:
o Todos os produtos devem estar devidamente registrados nos orgãos

competentes, como a ANVISA, garantindo conformidade com normas e
regulamentações sanitárias e de segurança alimentar.

o A contratação deverá atender aos princípios da economicidade, publicidade
e portanto ser realizada através de Pregão Eletrônico, conforme a Lei
14.13312C21.

o Requisitos de Sustentabilidade:
o A seleção das empresas fornecedoras considera(a a adoção de práticas

sustentáveis, principalmente no que tange à logística e à minimização de
impactos ambientais.

o Será incentivada a redução de embalagens desnecessárias e o uso de
materiais recicláveis ou biodegradáveis, sempre que possível.

o Requisitos da Contratação:
o A capacidade do fornecedor em atender a demanda especificada,

garantindo entrega pontual e em conformidade com as quantidades
requisitadas.

o A empresa contratada deve demonstrar experiência comprovada na entrega
de gêneros alimentícios em condições similares, de modo a assegurar a
qualidade e confiabllidade na execução do contrato.

Os requisitos necessários à contratação visam ao pleno atendimento da necessidade
especificada, assegurando que os produtos atendam a critérios de qualidade,
segurança e sustentabilidade essenciais. A especificação fiel dos requisitos é
fundamental para garantir o caráter competitivo do certame, evitando a inclusão de
elementos desnecessários que possam contrariar o princípio da isonomia.

4. Levantamento de mercado

O levantamento de mercado é um passo essencial para realizar a contratação de
gêneros alimentícios de forma eficiente e econômica. Este levantamento analisa as

soluções de contratação disponÍveís e verifica qual delas é a mais adequada para
atender às necessidades do município de Crateús-CE, especialmente no contexto de
assistência social às famílias em vulnerabilidade.

1. SoluçÕes de Contratação ldentificadas:
o Contratação direta com fornecedores: Esta opção envolve negociar

diretamente com fornecedores locais ou regionais para fornecer os gêneros

PR§GÁ
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al i mentÍcios necessá rios.
o Contratação atraves de terceirização: Envolve contrata r emp

especializadas que tenham a capacidade de fornecer todos os itens das
cestas básicas por meio de contratos de fornecimento continuado.

o Utilização de sistema de registro de preços: Uma prática que permite
registrar preços com diferentes fornecedores e, posteriormente, realizar as
aquisições conforme a demanda real do município.

o Formas alternativas de contratação: Podem incluir parcerias com
cooperativas locais de agricultores ou programas de fomento ao comércio
local para promover o desenvolvimento socioeconômico da região.

2. Avaliação da Solução mais Adequada:
o Após análise das soluções acima, a contratação direta com fornecedores

locais ou regionais é considerada como a solução mais adequada, pois:
r Promove a dinamização da economia local, gerando renda para a região

de Crateús-CE.
r Permite maior flexibilidade e agilidade no atendimento das demandas

expressas pela Secretaria de Assistência Social.
r Reduz potenciais custos logísticos associados ao transporte de produtos

de regiões distantes.
r Facilita o controle de qualidade e a adequação dos produtos às

exÍgêncías nutricionaís definidas pela ad ministração mun icipal.
o No entanto, é válido manter a alternativa de utilizar sistemas de registro de

preços como uma opção complementar para caso haja escassez ou variação
significativa nos preços locais.

5. Descrição da solução como um todo

A solução proposta para a aquisição de gêneros alimentícios para a composição de
cestas básicas é fundamentada na análise detalhada das necessidades das famílias em
estado de vulnerabilidade social no Município de Crateús-CE. A contratação visa a

aquisição de alimentos essenciais que proporcionem a adequada nutrição,
respeitando critérios de qualidade e segurança alimentar. Esta descrição busca
garantir que o objeto da contratação represente a solução mais adequada e viável
dentro das opções disponÍveis no mercado.

o Adequação da Solução:A seleção dos gêneros alimentícios foi realizada com base
em levantamentos sociais e nutricionais, garantindo que os produtos atendam
aos requisitos de valor nutricional estabelecidos por órgãos competentes de
saúde, como a ANVISA. Esta escolha visa garantír a seguranÇa alimentar das
famílias beneficiadas e é alinhada com as diretrizes de assistência social em nÍveis
estadual e federal.

o Análise de Viabilidade de Mercado: O levantamento de mercado, conforme
determinado pela Lei .l4..l33, demonstrou que os itens selecionados possuem
ampla disponibilidade no mercado, com fornecedores que atendem aos
requisitos técnicos e legais necessários. As cotações coletadas asseguram a

competitividade dos preços, assegurando propostas econÔmicas para a

ad ministração pública.
o lustificativa da Solução:A escolha por gêneros alimentícios padronizados garante

a uniformidade na composição das cestas básicas, alem de facilitar a logística de
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aquisição e distribuição. Este alinhamento de critérios técnicos e mercado
promove uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, corroborando com os
princípios de economicidade e eficiência previstos na Leil4.l33.

o Considerações Técnicas e Ambientais: A solução contempla a aquisição de
produtos que atendam aos padrões sanitários, com prazos de validade
adequados, contribuindo para minimizar desperdícios. Além disso, a escolha de
fornecedores que adotem prátícas sustentáveis atende aos requisitos de
responsabilidade ambiental, visando reduzir impactos decorrentes da produção e
logístíca dos gêneros alimentícios.

o Conclusão: A proposta de aquisição dos itens alimentícios é a solução mais
adequada e vantajosa, considerando a viabilidade econômica e técnica, além de
respeitar as condições legais impostas pela Lei 14.133. Este processo visa assegurar
os melhores resultados em termos de segurança alimentar e contribuição para o
bem-estar social das famílias assistidas pelo município de Crateús-CE.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

ITEM DESCRIçÃO QTD. UND.

'I "Açúcar" 8.OOO,OOO Quilograma

ESPCCifiCAçãO: ,AÇÚCAR", TIPO: CRISTAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SACAROSE DE CANA-DE.AÇUCAR

2 Atroz beneficiado 16.000,000 Quilograma

Especificação: ARROZ BENEFICIADO, TIPO: PARBOILIZADO, SUBCRUPO: POLIDO, CLÁSSE: LONCo FINO, QUALIDADE:
TIPOI

3 LECUMINOSA 8.OOO,OOO Quilograrna

Especificação: LECUMINoSA, VARIEDADE: FEIJÃo cARlocA, TlPo: TlPo 1

4 Macarrão 8.OOO,OOO Unidade

Especificação: MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE: MASSA SECA, BASE DA MASSA: DE FARINHA DE TRTCO,

nnnesrruraçÃo: ESPACUETE pacote com 4oo gramas

5 Biscoito 8.OOO,OOO Unidade

Especificação: BlscolTo, APRESENTAÇÃO: SORTIDO, SABOR: SORTIDO, CLASSIFICAÇÃO: DOCE, CAnaCrEníS-rlCnS
ADICIONAIS: SEM RECHEIO PACOTE COM 4OO CRAMAS

6 ÓLEo DE SoJA EMBALACEM 9Oo ML 4.OOO,OO0 Unidade

Especificação: PADRÃo REFERÊNC|A t, TlPo 3: oLEo DE soJA, CARACTERÍsTlcAS ADlcloNAls 3: PERFIL DE ÁclDos
CRAXOS CERTIFICADOS

7 Farinha de mandicca 4.OOO,0O0 QuiÍograma

Especificação: FARINHA DE MANDIOCA CRUPO: SECÀ SUBCRUPO: BRANCA, CLÂSSE: FINA, ASPECTO FÍSICO: TlPO l,

ACIDEZ: BAIXAACIDEZ

8 Farinha de milho 4.OOO,OOO Pacote

ESPECifiCAçãO: FARINHA DE MILHO FLOCADA. FARINHA DE MILHO FLOCADA (TIPO FLOCÃO), PRODUTO AMILÁCEO

ExrRAtDo DAS PARTES coMESTívEts DA SEMENTE Do MtLHo, FLOcADA, pRÉ-coztDA, ISENTA DE SUJ|DADES,
LARVAS E PARASITAS, OVOS, INSETOS E COM UMIDADE INFERIOR A I4%. PACOTES DE sOOC, EM EMBALACEM
pústtcn ADEeUADA À NnrunEzn Do pRoDUTo E DE ACoRDo coM A LEC|SLAÇÃO vtcENTE. o PRoDUTo NÀo
PoDERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃo SUpERIoR A 30 DIAS NA DATA DE ENTRECA E DEVERÁ TER VALIDADE DE NO
MÍNIMo 06 MESES, RECISTRO No ÓRCÃO COMPETENTE.

9 "peixe em conserva" B.OOO,oOO Lata

Especificação: 'PEIXE EM CONSERVAi TIPO PEIXE: SARDINHA INTEIRA SEM CABEÇA, INCREDIENTES: OLEO
CoMESTIVEL.ÁCUÀSAL E ÁcIDo CÍTRICo, PRAZO VALIDADE: 15 MESES LATA I25C
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ITEM

IO CAFÉ TORRADO E MOíDO

DESCRTçÃO QTD.

8.000,ooo

INTENSIDADE: MÉDIA, TIPO:

Pacote

TRADICIONAL,Especificação: CAFÉ, APRESENTAÇÃO: ToRRADo MoíDo,
ElüPACOTAMENTO: ALMOFADA, pacote com 25OC

7. Estimativa do valor da contratação

rrEM DESCRTçÃo erD. uND. t ',Xfr v. rorAl (R$)

i "Açúcar" 8.OOO,OOO Quilograma 5,66 45.280,00

Especificação: ,,4ÇÚCAR.., TIPO: CRISTAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SACAROSE DE CANA-DE-AçUCAR

2 Attoz beneficiado 16.000,000 Quilograma 6,30 ,10O.8OO,00

Especificaçào: ARRoZ BENEFICIADO, TIPO: pARBOILIZADO, SUBCRUPO: pOLlDO, CLASSE: LONCO FlNo, QUALIDADE:
TIPO I

3 LECUMINOSA 8.OOO,OOO Quilograma 12,15 97.2OO,OO

Especificação: LECUMINoSA, VARIEDADE: FEllÃO CARIOCA, TIPO: TIPO I

4 Macarrão 8.0O0,OOO Unidade 4,41 35.280,00

ESPCC|fiCAçãO: MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE: MASSA SECA, BASE DA MASSA: DE FARINHA DE TRICO,
APRESENTAÇÃO: ESPACUETE pacote com 4OO gramas

5 Biscoito LOOO,OOO Unidade 6,03 4A.24O.OO

ESPCCifiCAçãO: BISCOITO, APRESENTAÇÀO: SORTIDO, SABOR: SORTIDO, CLASSIFICAÇÀO: DOCE, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: SEM RECHEIO PACOTE COlv 4OO CRAMAS

. OLEO DE SO]A EMBALACEM 9OO6 úl- 
- 4.0oo,ooo Unidade a,o7 32.28o.oo

Especificação: PADRÃO REFERÊNCIA 
,1, 

TIPO 3: OLEO DE SOJA, CARACTERíSTICAS ADICIONAIS 3: PERFIL DE ACIDoS
CRAXOS CERTIFICADOS

7 Farinha de mandioca 4.OOO,OOO Quilograma 4,7A l9.l2O,OO

Especificação: FARINHA DE MANDIOCA, CRUPO: SECA, SUBCRUPO: BRANCA, CLASSE: FINA, A,SPECTo FíSICO: TIPO l,
ACIDEZ: BAIXA ACIDEZ

8 Farinha de milho 4.OOO,OOO Pacote 2,26 9.04O,O0

ESPCC|fiCAçãO: FARINHA DE MILHO FLOCADA, FARINHA DE MILHO FLOCADA I|IPO FLOCÃO), PRODUTO AMILÁCEO
EXTRAIDO DAS PARTES COMESTIVEIS DA SEMENTE DO MILHO, FLOCADA, PRE-COZIDA, ISENTA DE SUJIDADES,
LARVAS E PARASITAS, OVOS, INSETOS E COM UMIDADE INFERIOR A14%, PACOTES DE sOOC, EM EMBALACEM
PúSTICA ADEQUADA À NATUREZA Do PRODUTO E DE ACoRDo CoM A LECISLAÇÃo VICENTE. o pRoDUTo NÃo
PODERÁ TER DATA DE FABRICAÇÀO SUPERIOR A 30 DIAS NA DATA DE ENTRECA E DEVERA TER VALIDADE DE NO
MÍNIMo 06 MESES, RECISTRo No oRGÃo CoMpETENTE,

9 "peixe em conserva" 8.OOO,OOO Lata 43A 39.840,00

Especificação: "PEIXE EM CONSERVA", TIPO PEIXE: SARDINHA INTEIRA SEM CABEÇA INCREDIENTES: OLEO
CoMESTÍVELÁGUA,SAL E ÁCIDo CíTRICo, PRAZO VALIDADE:]5 MESES LATA I25C

to cAFÉ TORRADO E MOíDO 8.OOO,OOO Pacote 9,39 75.120,00

Especificação: CAFÉ, APRESENTAÇÃO: TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE: MÉDIA, TIPo: TRADICIONAL,
EMPACOTAMENTO: ALMOFADA, pacote com 25OC

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 5O2.2OO,OO (quinhentos e dois mil, duzentos reais)

t/
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8. Justíficativas para o parcelamento ou não da solução
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A análise referente à decisão de parcelamento ou não do objeto de aquisição
gêneros alimentÍcios para composição e cestas básicas destinou-se a uma avaliação
críteriosa dos seguintes aspectos:

o Avaliação da Divisibilidade do Objeto: O objeto foi analisado quanto à sua
divisibilidade técnica. Considerou-se que a desagregação dos itens que compõem
a cesta básica poderia comprometer a funcionalidade pretendida, visto que todos
os itens são essenciais para a composição nutricional equilibrada das cestas.

o Viabilidade Técnica e Econômica: Analisou-se a viabilidade técnica e econômica
da divisão do objeto. A divisão dos itens não é tecnicamente viável, pois o

fornecimento completo de todos os gêneros é necessário para atender à

demanda da Secretaria da Assistência Social sem comprometer a qualidade e

eficácia das entregas.
o Economia de Escala:Observou-se que o parcelamento do objeto poderia resultar

em perda significativa de economia de escala, aumentando os custos de
aquisição e logística, o que superaria os benefícios potenciais de uma compra
fragmentada.

o Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A decisão pelo não
parcelamento fomenta uma competitividade justa, mantendo a participação de
fornecedores com capacidade para entregar a totalidade sem restriÇões
desnecessárias às pequenas empresas, dado o contexto econômico dos
fornecedores locais.

o Decisão pelo Não Parcelamento:lustifica-se a não adoção do parcelamento, visto
que a divisão comprometeria a integridade e a eficácía dos resultados
pretendidos, além de impactar negativamente a logÍstica e a entrega contínua
dos alimentos.

o Análíse do Mercado: Através de pesquisa de mercado, verificou-se que a prática
de fornecimento integral está alinhada a normas e práticas setoriais, reafirmando
que a divisão do objeto não traria benefícios concretos à gestão contratual.

o Consideração de Lotes: A ideia de dividir o volume de aquisição em lotes foi
descartada mediante avaliação técnica que indicou a inviabilidade por razões
logísticas e de escala econômica.

Em vista das considerações acima, optou-se pela não divisão do objeto da licitação,
garantindo, assim, maior eficiência no processo de aquisição, sem comprometer os
princípios de economicidade e eficiência da administração pÚblica.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O processo de aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas
está em pleno alinhamento com o Plano de ContrataçÕes Anual da Prefeitura
Municipal de Crateús para o exercício financeiro vigente. Este alinhamento é

evidenciado pelas seguintes consideraçôes:

o O planejamento estratégico do município prioriza a promoção do bem-estar
social e a segurança alimentar das famílias em situação de vulnerabilidade social,
objetivos que se concretizam por meio deste processo de contratação.

o A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual, assegurando a

alocação de recursos necessários para sua execuÇão e o cumprimento das metas
estabelecidas no planejamento orçamentário.

URA
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o O planejamento anual incorpora as díretrizes políticas de assistência

município, refletindo as demandas identificadas e as previsões de necessidades,
que incluem a distribuição de cestas básicas como uma de suas ações prioritárias.

o A aquisição de gêneros alimentícios observa as projeções de aumento da
demanda por serviços assistenciais, conforme indicado nas análises de contexto
social e econômico realizadas na fase preparatória do plano.

Assim, esta contratação não apenas cumpre com os objetivos do planejamento
estratégico da Secretaria da Assistência Social, mas também garante o emprego
eficiente e responsável dos recursos públicos em conformidade com as prioridades
administrativas da Prefeitura Municípal de Crateús.

lO. Resultados pretendidos

O processo de aquisição de gêneros alimentícios para a composição de cestas básicas
busca alcançar os seguintes resultados:

o Atendimento das Famílias em Vulnerabilídade: Prover assistência alimentar
adequada para as famílias em situação de vulnerabilidade social no município de
Crateús-CE, contribuindo para a segurança alimentar e nutricional.

o Eficiência na Utilização de Recursos Públicos: Carantir que a aquisição dos
gêneros alimentícios ocorra por valores compatíveis com os praticados no
mercado, assegurando a economicidade e o emprego eficiente dos recursos
disponíveis.

o Qualidade e Segurança dos Alimentos: Assegurar que os produtos adquiridos
atendam a padrões de qualidade e sigam as normas sanitárias vigentes, com
prazos de validade adequados, conforme exigências técnicas especificadas.

o Transparência e Legalidade das Contratações: Cumprir com as diretrizes da Lei
14.13312021, garantindo um processo de licitação transparente, em conformidade
com os princípios de publicidade, impessoalidade e legalidade.

o lmpacto Social Positivo: Almejar o fortalecimento das políticas públicas de
assistência social, proporcionando melhorias nas condições de vida das famílias
atendidas e promovendo o desenvolvímento social local.

o Redução de Desigualdades: Contribuir para a diminuição das desigualdades
socÍais no município, oferecendo a grupos mais vulneráveís a possibilidade de ter
acesso a alimentos básicos de qualidade.

ll. Providêncías a serem adotadas

Esta seção detalha as medidas que deverão ser tomadas pela Administração para

assegurar o sucesso da contratação de gêneros alimentícios para composição de
cestas básicas destinadas à distribuição gratuita às famílias em estado de
vulnerabilidade social no município de Crateús-CE.

1. Planejamento e Organização: Realizar reuniões de planejamento com a equipe
responsável para definir cronogramas, responsabilidades e recursos necessários
para o processo de licitação e contratação.

2. Verificação de lnfraestrutura: Carantir que haja espaço adequado e condições
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apropriadas para o armazenamento dos gêneros alimentícios até a distri
de forma a preservar a qualidade dos produtos.

3. Capacitação: Promover treinamentos para os servidores envolvidos na fiscalização
e gestão contratual, assegurando que tenham o conhecimento necessário para
realizar suas funções eficientemente.

4. Divulgação e Transparência: Publicar informações relevantes sobre o processo de
licitação e contratação no portal de transparência do município, garantindo o
acompanhamento por parte do público e os órgãos de controle.

5. Monitoramento Contínuo: Estabelecer mecanismos de acompanhamento
periodico dos contratos, incluindo visitas aos fornecedores e auditorias internas
para verificar o cumprimento das cláusulas contratuais e a qualidade dos
produtos.

6. Cestão de Riscos: ldentificar potenciais riscos associados à contratação e

implementar medidas para mitigá-los, como a diversificação de fornecedores
para reduzír a dependência de um único fornecedor.

7. Comunicação com Beneficiários: Manter comunicação clara e ativa com as
famílias beneficiárias para ajustar a demanda conforme necessário e garantir que
os produtos distribuídos atendam às suas necessidades efetivamente.

.l2.lustificativa para adoção do registro de preços

A decisão de não adotar o sistema de registro de preços no presente processo de
aquisição de gêneros alimentÍcios para composição de cestas básicas destinadas a

distribuição greltuita às famílias em estado de vulnerabilidade social no MunicÍpio de
Crateús-CE fundamenta-se em diversos aspectos contemplados na Lei14.13312C21:

o Natureza da Demanda: A aquisição é planejada para atender a uma demanda
imediata e específica, sem a necessidade de futuras aquisiçôes em larga escala
que justífiquem o uso do registro de preços.

o Objetivo de Eficiência: O sistema de registro de preÇos, embora útil para
aquisições recorrentes, pode introduzir complexidades desnecessárias neste caso
específico, onde se busca celeridade e simplificação no atendimento à população
vulnerável.

o Conformidade com o Planejamento:Conforme o art. 
.l8, 

§.l", ll, a contratação está
alinhada ao planejamento da Administração, não havendo previsão de
contratações interdependentes que demandem um sistema de registro de
preços.

o Economicidade: A previa definição das quantidades exatas e o levantamento
detalhado dos valores de mercado permitem uma contratação direta que
assegure a economicldade, evitando a sobrecarga administrativa do registro de
preços.

o Capacidade de Armazenarnento: As condições atualmente disponíveis no
município para armazenamento e manuseio de grandes quantidades de gêneros
alimentícios são limitadas, o que torna a compra imediata uma solução mais
adequada.

Dessa forma, a não adoção do sistema de registro de preços na presente contratação
reflete uma decisão estratégica e operacional, orientada pelos princípios da eficiência,
economicidade e alinhamento com as necessidades emergenciais do município.
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13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

No processo de aquisição de gêneros alimentícios para a composição de cestas
básÍcas, a participação de empresas na forma de consórcio será vedada. Esta decisão é
fundamentada pelas disposições da Lei 

.l4..l33, que, embora permita a participação em
consórcio mediante justificativa, também oferece margem para que a Administração
Pública defina restrições com base em características específicas da contratação.

o O processo licitatorio em questão prioriza a celeridade e a eficiência,
características que podem ser comprometidas com a formação de consórcios,
que demanda tempo adicional para formalização e integração de diferentes
entidades.

o Busca-se evitar a concentração de mercado que possa decorrer da formação de
consórcios, promovendo uma competição justa e isonômica que garanta o
desenvolvimento local, especialmente para pequenos e médios fornecedores.

o A gestão contratual com consórcios pode requerer mecanismos de supervisão
mais complexos devido à multiplicidade de participantes, o que não se alinha à

capacidade administrativa do município neste contexto especÍfico.
o Não foram identificadas justificativas técnicas ou econômicas relevantes para a

formação de consórcios neste contexto, uma vez que o fornecimento de gêneros
alimentícios não demanda, neste caso, a soma de capacidades técnicas ou
financeiras que justifique esta modalidade de participação.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Na aquisição de gêneros alimentícios para a composição de cestas básicas, é
fundamental avaliar os possíveis impactos ambientais associados à produção,
transporte e armazenamento dos produtos. Considerando a Lei 14..133/ZOZI, busca-se o
desenvolvimento nacional sustentável e a implementação de práticas que minimizem
os impactos ambientais. Abaixo, listam-se os impactos potenciais e as medidas
mitig adoras propostas:

1. lmpacto Potencial: Emissões de carbono associadas ao transporte dos gêneros
alimentícios.
Medida Mitigadora: Priorizar fornecedores locais sempre que possível, para
reduzir a dístância de transporte e, consequentemente, as emissões de gases de
efeito estufa.

2. lmpacto Potencial: Descarte inadequado de embalagens dos produtos
alimentícios.
Medida Mitigadora: Exigir de fornecedores o uso de embalagens recicláveis ou
biodegradáveis e promover a conscientização sobre o descarte adequado das
embalagens após o consumo.

3. lmpacto Potencial: Consumo excessivo de energia na cadeia logística.
Medida Mitigadora: lncentivar o uso de veículos com eficiência energetica e o
planejamento logístico para otimizar rotas e horários, reduzindo o consumo de
combustíveis fosseis.

4. lmpacto Potencial: Desperdício de alimentos devido a prazos de validade curtos.
Medida Mitigadora: Carantir que os produtos adquiridos possuam prazos de
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validade adequados e implementar um sistema eficiente de gestão de est
para evitar perdas.

5. lmpacto Potencial: lmpactos ambientais na produção dos gêneros alimentícios.
Medida Mitigadora: Selecionar fornecedores que adotem práticas de agricultura
sustentável, incluindo o uso responsável de recursos naturais e técnicas de cultivo
que promovam a saúde do solo e a biodiversidade.

Essas medidas, alinhadas aos princípios da Lei 14.13312021, visam minimizar os
impactos ambientais e promover práticas sustentáveis na aquisição de gêneros
alimentícios, contribuindo para a responsabilidade ambiental da administração
pública.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação

Após a análise detalhada de todos os aspectos relacionados à presente contrataÇão,
verifica-se que a aquisição de gêneros alimentícios para a composição de cestas
básicas destinadas à distribuição gratuita às famílias em estado de vulnerabilidade
social pela Secretaria da Assistência Social do Município de Crateús-CE é viável e
razoável. Com base na Lei 14.133, que rege as licitações e contratos no âmbito da
Administração Pública, esta contratação atende aos princípios fundamentais previstos
no Art. 5", como legalidade, impessoalidade, moralidade, transparência e eficiência.

A necessidade da contratação está claramente fundamentada no interesse público,
ressaltando a importância de promover segurança alimentar e bem-estar social às
famílias em situação de vulnerabilidade. A coleta de dados e estimativas de mercado
realizada asseguram que os valores praticados são compatíveis com os preços de
mercado, respeitando o Art. 23, garantindo assim uma contratação econômica e
vantajosa.

Além disso, a consideração de requisitos técnicos específicos associados aos produtos,
como características nutricionais e de qualidade, está em conformidade com as
diretrizes estabelecidas no Art. .l8, reforçando a adequação da contratação à

necessidade identificada.

Conclui-se, portanto, que a contratação proposta é adequada para o atendimento da
necessidade social identificada, proporcionando impacto positivo na melhoria das
condições de vida da população assistida. O processo de contratação, ao seguir os
parâmetros legais e adotar práticas que assegurem a competitividade e a

economicidade, demonstra conformidade com os objetivos e princípios da Lei 14..133.

Porta nto, posicionamo-nos favoravel mente à rea I ização desta contratação.

FL 
NO 41_ r-
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DAVI KELTON RODRICUES LI

PRESIDENTE

Crateús lCE,29 de janeiro de2C.25

EQUIPE DE PL,ANEJAMENTO
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l,lil l l llt lt\ l)l ,.

CRATEUS

ANEXO II . MINUTA DE CONTRATO

p Roc E s s o AD M I N I STRATI VO N e OO OO7 .20250L22 I OOO 1 -44

PROCESSO LICITATORIO N9

TERMO DE

A
EMPRESA ....

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI

EA

O(A) --, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) MARIA LUCIENE MOREIRA ROLIM BEZERRA,

Matrícula Funcional pe --, doravante denominada CONTRATANTE, e

o(a) inscrito(a)
no sediado(a)
no(a) , doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) do CPF ne tendo em vista o que
consta no Processo pe 00007.20250L2210001-44 e em observância às
disposições da Lei ns L4.133, de2O21e na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico ns PE00712025-SEAS, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

cúusuLA PRTMETRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS

AL]MENTíCIOS PARA COMPOS|ÇÃO E CESTAS BASTCAS DESTTNADAS A
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA AS FAMíLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE

soctAl, JUNTO A SECRETARTA DA ASSTSTÊNC|A SOCTAL DO MUNTCÍPIO DE

CRATEUS-CE, conforme especificaçôes técnicas e nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

L.2. Objeto da contratação:
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1.3. São anexos a este instrumento e
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

vinculam esta contratação,

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VIGÊNC|A E DA PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data
de assinatura do contrato, na forma do art. L05 da Lei no 14.133, de2027.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCETRA - DO MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de
gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cúusuLA eUARTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

cúusuLA QulttTA - Do vALoR

5.1. O valor total da contratação é de
(....... ...,...........).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente
fornecidos.

CLAUSUI.A SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, em29 de janeiro de 2025.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente paraas obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um)
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

A

TF]\É:.
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CLAUSULA OTTAVA - DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE
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8.1. São obrigações do CONTRATANTE

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o

cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇão do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei ns 14.133, de2O2L;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

8.1.8, Cientificar o órgâo de representação judicial do(a) SECRETARIA

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOClALpara adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçôes pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1-.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data
do protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a

prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez)

dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

P§F.sÂr.r
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8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES OO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e L7 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei ns 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

Fl, 
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9.L.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos fede
Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal;

9.L.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da

execução do objeto contratual.

9.1-.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.1-0. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei ns L4.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art.
11,6 da Lei ns 14.133, de 2021);

9.1.1-3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.L4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.L5. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou
certificação ou outro documento que venha a ser solicitado pelo
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CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do Termo de Referência e demais documentos da
contratação.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
1O.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúusuLA oÉcrMa pRtMEtRA - DAs TNFRAçôEs E DAs sANçoEs
ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art, 155 da Lei ns 14.133, de2021-, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou
execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ns L2.846, de 1s de
agosto de 2013.

LL.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à ine
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§24 do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021);

1L.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste
Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§4q do aft. 156 da Lei ns 14.133 ,de 202L1;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave (§5e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2O2L).

L1..2.4. Multa:

LL.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)
dias;

L1.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei ns 14.133, de 2021.

LL.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei ns 14.133,
de 2021).

L1.4.l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de L5 (quínze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art, 157 da Lei no 14.133, de 2O2l);

7'J,.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8"do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021);
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1"L.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por
extenso) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

l-1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ Zs do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021).

L1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

L]-7. Na aplicação das sançôes serão considerados (§1' do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

L1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

LL.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159 da Lei no 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo corn relação de coligação ou controle, de fato ou

de direito,com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n" 14.133, de 2O2t.);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

CRATHUS t'
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dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicida

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal (art. 161 da Lei no l-4.133, de 2O2L).

11.11, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Leí ns 14.L33, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no
item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sançôes administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

L2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei p1e 14.133, de 2O2L, bem como amigavelmente,
assegurados o contradítório e a ampla defesa.

12.4.1.. Nesta hípótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei

ne 14.133, de 202T.

I
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T2.4.2. A alteração socíal ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa não ensejará a rescisâo se não restringir sua

capacidade de concluir o contrato.

L2.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

1-2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

L2.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei ns

14.133, de 2021).

CLAUSULA OÉCIUA TERCETRA - DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação

!3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

L4.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e príncípios
gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA - DAS ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei ns L4.l-33, de 2021.

L5.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
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limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de202l.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA puBLrcAçÃo

16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei ns 14,133, de2021, bem como disponibilizar este
Termo de Contrato no sítio oficial do(a)SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIALna rede mundial de computadores (internet), em
atenção ao §2s do art. 8s da Lei ns 12.527, de 201L, clc o inciso V do §3s do
art. 7s do Decreto ns 7.724, de 20L2.

cIáUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.7. E eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme §1e do aft. 92 da Lei ne 14.133, de
202t.

CRATEUS/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2

il ,..;rt i)

URA
ti

Í;
Ç1.{

r
D


